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Impacto da violência doméstica e do direito de custódia nas mulheres e crianças

Resolução do Parlamento Europeu, de 6 de outubro de 2021, sobre o impacto da violência doméstica e do direito 
de custódia nas mulheres e crianças (2019/2166(INI))

(2022/C 132/03)

O Parlamento Europeu,

— Tendo em conta o artigo 2.o e o artigo 3.o, n.o 3, do Tratado da União Europeia (TUE), bem como os artigos 6.o, 8.o e 67.o 

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE),

— Tendo em conta a Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, que 
estabelece normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da criminalidade (Diretiva Direitos 
das Vítimas) (1),

— Tendo em conta os artigos 21.o, 23.o, 24.o e 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (Carta),

— Tendo em conta a Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica (Convenção de Istambul), que entrou em vigor em 1 de agosto de 2014,

— Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 20 de novembro de 1989,

— Tendo em conta a Observação Geral n.o 13 do Comité dos Direitos da Criança, de 18 de abril de 2011, sobre o direito 
da criança a não ser sujeita a qualquer forma de violência,

— Tendo em conta a Convenção da Haia, de 25 de outubro de 1980, sobre os Aspetos Civis do Rapto Internacional de 
Crianças,

— Tendo em conta a Convenção da Haia, de 29 de maio de 1993, relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
matéria de Adoção Internacional,

— Tendo em conta Diretiva (UE) 2016/800 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2016, relativa 
a garantias processuais para os menores suspeitos ou arguidos em processo penal (2),

— Tendo em conta a Convenção Europeia dos Direitos Humanos,

— Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres, aprovada em 18 de dezembro de 1979, e a Recomendação Geral n.o 35 sobre violência contras as mulheres 
com base no género, que atualiza a Recomendação Geral n.o 19 do Comité para a Eliminação da Discriminação contra 
as Mulheres,

— Tendo em conta o Pilar Europeu dos Direitos Sociais e, em especial, o seu princípio n.o 2,

— Tendo em conta a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que entrou em vigor em 1 de janeiro de 2016, e, 
em particular, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável n.o 5 sobre a igualdade de género e n.o 16.2 sobre o fim do 
abuso, da exploração, do tráfico e de todas as formas de violência e tortura de crianças,

— Tendo em conta a proposta da Comissão, de 4 de março de 2016, de decisão do Conselho relativa à celebração, pela 
União Europeia, da Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres 
e a Violência Doméstica (COM(2016)0109),
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— Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 5 de março de 2020, intitulada «Uma União da Igualdade: Estratégia 
para a Igualdade de Género 2020-2025» (COM(2020)0152), em especial o seu primeiro objetivo de pôr termo 
à violência e aos estereótipos de que as mulheres e as raparigas são vítimas,

— Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 12 de novembro de 2020, intitulada «Uma União da Igualdade: 
Estratégia para a igualdade de tratamento das pessoas LGBTIQ 2020-2025» (COM(2020)0698),

— Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 24 de junho de 2020, intitulada «Estratégia da UE sobre os direitos das 
vítimas (2020-2025)» (COM(2020)0258),

— Tendo em conta o documento de trabalho dos serviços da Comissão, de 6 de março de 2019, intitulado «Relatório de 
2019 sobre a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens na União Europeia» (SWD(2019)0101),

— Tendo em conta a sua resolução, de 12 de setembro de 2017, sobre a proposta de decisão do Conselho relativa 
à celebração, pela União Europeia, da Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência 
Contra as Mulheres e a Violência Doméstica (3),

— Tendo em conta a sua resolução, de 28 de novembro de 2019, sobre a adesão da UE à Convenção de Istambul e outras 
medidas para combater a violência de género (4),

— Tendo a sua resolução, de 17 de dezembro de 2020, sobre a necessidade de uma formação específica do Conselho em 
matéria de igualdade de género (5),

— Tendo em conta a sua resolução, de 21 de janeiro de 2021, sobre a perspetiva de género na crise da COVID-19 e no 
período pós-crise (6),

— Tendo em conta a sua resolução, de 21 de janeiro de 2021, sobre a Estratégia da UE para a Igualdade de Género (7),

— Tendo em conta a Diretiva 2011/99/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa 
à decisão europeia de proteção (8),

— Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 606/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 2013, 
relativo ao reconhecimento mútuo de medidas de proteção em matéria civil (9),

— Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2201/2003 do Conselho, de 27 de novembro de 2003, relativo à competência, 
ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental 
(Regulamento Bruxelas II-A) (10),

— Tendo em conta o índice de igualdade de género de 2020 do Instituto Europeu para a Igualdade de Género (EIGE),

— Tendo em conta o estudo do EIGE, de 12 de junho de 2019, intitulado «Understanding intimate partner violence in the 
EU: the role of data» [Compreender a violência nas relações íntimas na UE: o papel dos dados],

— Tendo em conta o estudo do EIGE, de 18 de novembro de 2019, intitulado «A guide to risk assessment and risk 
management of intimate partner violence against women for police» [Guia destinado à polícia para a avaliação e a 
gestão dos riscos de violência nas relações íntimas contra as mulheres],
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— Tendo em conta o relatório da Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia (FRA), de 3 de março de 2014, 
intitulado «Violence against women: an EU-wide survey» [Violência contra as mulheres: um inquérito à escala da União 
Europeia],

— Tendo em conta a plataforma de mecanismos de peritos independentes sobre a discriminação e a violência contra as 
mulheres (Plataforma EDVAW) e a sua declaração, de 31 de maio de 2019, intitulada «Intimate partner violence against 
women is an essential factor in the determination of child custody» [A violência nas relações íntimas contra as mulheres 
é um fator essencial na determinação da guarda dos filhos],

— Tendo em conta a declaração, de 24 de março de 2020, de Marceline Naudi, presidente do Grupo de Peritos do 
Conselho da Europa para o Combate à Violência contra as Mulheres e à Violência Doméstica, intitulada «For many 
women and children, the home is not a safe place» [Para muitas mulheres e crianças, a casa não é um lugar seguro], 
sobre a necessidade de respeitar as normas da Convenção de Istambul em tempos de pandemia,

— Tendo em conta o artigo 54.o do seu Regimento,

— Tendo em conta as deliberações conjuntas da Comissão dos Assuntos Jurídicos e da Comissão dos Direitos das Mulheres 
e da Igualdade dos Géneros, nos termos do artigo 58.o do seu Regimento,

— Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos e da Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade 
dos Géneros (A9-0254/2021),

A. Considerando que a igualdade de género é um valor fundamental e um objetivo crucial da UE, considerando que deve 
ser tido em conta em todas as suas políticas; considerando que o direito à igualdade de tratamento e à não 
discriminação é um direito fundamental consagrado nos Tratados (11) e na Carta (12) e deve ser plenamente respeitado; 
considerando que a violência com base no género, em todas as suas formas, constitui uma forma extrema de 
discriminação contra as mulheres e uma violação dos direitos humanos resultante da desigualdade de género, que essa 
violência ajuda a perpetuar e reforçar; considerando que este tipo de violência tem origem nos estereótipos de género 
sobre os papéis e as capacidades das mulheres e dos homens, que perpetua, bem como nas relações de poder desiguais 
nas sociedades; considerando que esta violência continua a ser generalizada e afeta as mulheres a todos os níveis da 
sociedade, independentemente da idade, da educação, do rendimento, da posição social ou do país de origem ou de 
residência, e constitui um dos principais obstáculos à consecução da igualdade de género; considerando que as 
mulheres e as crianças não beneficiam da mesma proteção contra a violência de género em toda a UE devido às 
diferenças nas políticas e na legislação dos vários Estados-Membros;

B. Considerando que, apesar dos numerosos casos de reconhecimento formal da igualdade de género e dos progressos 
realizados nesta matéria, as mulheres ainda são discriminadas e colocadas em situação de desvantagem, e persistem as 
desigualdades sociais, económicas e culturais; considerando que, de acordo com o Índice de Igualdade de Género de 
2020 do EIGE, ainda nenhum Estado-Membro alcançou plenamente a igualdade entre homens e mulheres; 
considerando que os progressos da UE em matéria de igualdade de género são ainda lentos, e que a classificação no 
índice tem vindo a melhorar, em média, um ponto de dois em dois anos; considerando que, a este ritmo, serão 
necessários quase 70 anos para a UE alcançar a igualdade de género; considerando que o Parlamento já apelou 
à criação de uma nova formação do Conselho de ministros e secretários de Estado responsáveis pela igualdade de 
género;

C. Considerando que as diferentes formas de opressão não existem separadamente, mas sobrepõem-se e afetam as 
pessoas de forma simultânea, dando lugar a formas de discriminação intersetoriais; considerando que a discriminação 
em razão do género se cruza frequentemente com a discriminação por outros motivos, como a raça, a cor, a origem 
étnica ou social, as características genéticas, a língua, a religião ou as convicções, as opiniões políticas ou de outra 
natureza, a pertença a uma minoria nacional, a riqueza, o nascimento, a deficiência, a idade e a orientação sexual;

D. Considerando que, na presente década, se assiste a uma ofensiva visível e organizada a nível mundial e da UE contra 
a igualdade de género e os direitos das mulheres, incluindo na UE;
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E. Considerando que a igualdade de género é uma condição essencial para uma economia da UE inovadora, competitiva 
e próspera, que conduza à criação de emprego e ao aumento da produtividade, especialmente no contexto da 
digitalização e da transição para uma economia verde;

F. Considerando que por violência nas relações íntimas se entende qualquer ato de violência física, sexual, psicológica ou 
económica entre antigos ou atuais cônjuges ou parceiros, independentemente do facto de o responsável por essa 
violência partilhar ou ter partilhado, ou não, uma residência com a vítima; considerando que a violência nas relações 
íntimas é uma das formas mais frequentes de violência com base no género e que se estima que cerca de 22 % das 
mulheres tenham sido vítimas de violência física e/ou sexual e 43 % de violência psicológica por parte do seu 
parceiro (13); considerando que as mulheres e as crianças são afetadas de forma desproporcionada por este tipo de 
violência; considerando que por violência doméstica se entende todos os atos de violência física, sexual, psicológica ou 
económica que ocorrem no seio da família ou do lar ou entre antigos ou atuais cônjuges ou parceiros, quer o infrator 
partilhe ou tenha partilhado, ou não, uma residência com a vítima (14); considerando que a violência doméstica é um 
problema social grave e muitas vezes persistente e dissimulado, que causa traumas físicos e/ou psicológicos 
sistemáticos com consequências graves para as vítimas e com sério impacto no bem-estar emocional, económico 
e social de toda a família, devido ao facto de ter sido cometida por uma pessoa em quem a vítima devia poder confiar; 
considerando que 70 % a 85 % das crianças que são vítimas de violência conhecem o seu agressor e são, na sua 
esmagadora maioria, vítimas de pessoas em quem confiam (15); considerando que as vítimas são frequentemente 
sujeitas à coerção por parte do seu agressor, que se caracteriza por intimidação, controlo, isolamento e abusos;

G. Considerando que as taxas de violência nas relações íntimas nas comunidades rurais e remotas são ainda mais elevadas 
do que nas zonas urbanas; considerando que as mulheres das zonas rurais e remotas sofrem níveis mais elevados de 
violência nas relações íntimas e abusos físicos, psicológicos e económicos mais frequentes e mais graves, situação que 
é agravada pelo facto de residirem mais longe dos recursos e serviços disponíveis e que lhes poderiam prestar 
assistência; considerando que a deficiente compreensão da violência doméstica por parte dos serviços de saúde, sociais 
e jurídicos nas regiões rurais e remotas constitui um problema importante para os sobreviventes de violência nas 
relações íntimas;

H. Considerando que, na UE, a maioria das famílias monoparentais é sustentada por mães solteiras que são 
particularmente vulneráveis do ponto de vista económico, especialmente as de categorias salariais baixas, e têm 
maiores probabilidades de abandonar o mercado de trabalho cedo, quando têm filhos, o que as coloca numa situação 
de desvantagem quando tentam reintegrar o mercado de trabalho; considerando que, na UE, 40,3 % das famílias 
monoparentais estavam em risco de pobreza ou de exclusão social em 2019 (16);

I. Considerando que 30 % das mulheres vítimas de violência sexual por parte de um parceiro antigo ou atual foram 
igualmente alvo de violência sexual durante a infância, e que 73 % das mães que foram vítimas de violência física e/ou 
sexual por parte de um parceiro indicam que pelo menos um dos seus filhos teve conhecimento dessa violência (17);

J. Considerando que, em muitos Estados-Membros, as medidas de confinamento e de distanciamento social durante 
a pandemia de COVID-19 foram associadas a um aumento exponencial da prevalência e da intensidade dos casos de 
violência nas relações íntimas, violência psicológica, poder de coerção e ciberviolência, bem como a um aumento de 
60 % das chamadas de emergência de vítimas de violência doméstica (18); considerando que a obrigação de permanecer 
em casa e o alarmante aumento da «pandemia na sombra» dificultaram o acesso das mulheres e das crianças a uma 
proteção eficaz, aos serviços de apoio e à justiça e revelaram que os recursos e as estruturas de apoio eram 
insuficientes e que as vítimas tinham um acesso limitado aos serviços de apoio, pelo que muitas delas não 
beneficiaram de uma proteção adequada e oportuna; considerando que os Estados-Membros devem partilhar boas 
práticas sobre medidas específicas para prestar assistência rápida e acessível às vítimas, incluindo a criação de sistemas 
de envio de mensagens de texto de emergência ou de pontos de contacto para pedir ajuda em farmácias 
e supermercados; considerando que, apesar da prevalência do fenómeno, na UE, a violência nas relações íntimas 
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contra as mulheres continua a ser pouco denunciada por vítimas, famílias, amigos, conhecidos e vizinhos, por diversas 
razões, especialmente durante a pandemia de COVID-19, e que é substancial a falta de dados completos, comparáveis 
e repartidos por género, o que dificulta uma avaliação completa do impacto da crise; considerando que o inquérito da 
FRA sobre a violência contra as mulheres indica que as vítimas denunciam à polícia os incidentes mais graves de 
violência por parte de um parceiro em apenas 14 % dos casos e que dois terços das mulheres vítimas não informam 
sistematicamente as autoridades, por medo ou por falta de informação sobre os direitos das vítimas, ou devido 
à convicção generalizada de que a violência nas relações íntimas é um assunto da esfera privada, que não deve ser 
divulgado (19);

K. Considerando que a violência doméstica e a violência de género aumentaram na sequência das medidas de 
confinamento aplicadas durante a pandemia de COVID-19 e que, de acordo com o mais recente relatório da 
Europol (20), os abusos sexuais de crianças em linha aumentaram drasticamente na UE;

L. Considerando que, durante os confinamentos, se registou um aumento significativo da violência doméstica contra 
pessoas LGBTI+, sobretudo jovens;

M. Considerando que a violência económica contra as mulheres, sob a forma de danos materiais, de restrição do acesso 
a recursos financeiros, à educação ou ao mercado de trabalho, ou de incumprimento das responsabilidades 
económicas, como o pagamento da pensão de alimentos, merece a devida atenção, porquanto impedir a independência 
financeira e a prosperidade familiar vai de par com outras formas de violência e constitui uma armadilha adicional 
para as vítimas; considerando que as vítimas que não são financeiramente independentes são frequentemente forçadas 
a continuar a viver com o agressor para evitar a insegurança financeira, a situação de sem-abrigo ou a pobreza e que 
esta tendência foi recentemente agravada pela pandemia de COVID-19; considerando que uma remuneração justa e a 
independência económica são essenciais para que as mulheres possam pôr termo a uma relação abusiva e violenta; 
considerando que, em alguns Estados-Membros, a execução de decisões judiciais relacionadas com uma indemnização 
financeira pode obrigar a vítima a manter o contacto com o seu agressor, o que a expõe ao risco de novos abusos 
físicos e emocionais;

N. Considerando que as crianças podem ser testemunhas de atos de violência (21) em casa e no ambiente familiar, ao 
assistir a maus tratos sob a forma de atos de violência física, verbal, psicológica, sexual e económica contra pessoas de 
referência ou outras pessoas importantes do ponto de vista afetivo; considerando que esta violência tem consequências 
muito graves para o desenvolvimento psicológico e emocional da criança e que, por conseguinte, é essencial prestar 
a devida atenção a este tipo de violência nas separações e nos acordos de guarda parental, assegurando que o interesse 
superior da criança seja a principal preocupação, em particular quando se determina os direitos de guarda e de visita 
nos casos de separação; considerando que nem sempre é fácil reconhecer os casos em que alguém é testemunha de 
atos de violência e que as mulheres que são vítimas de violência doméstica vivem num estado de tensão e dificuldades 
emocionais; considerando que, nos casos relacionados tanto com a violência doméstica como com a proteção das 
crianças, os tribunais devem recorrer a peritos com conhecimentos e ferramentas para evitar decisões contra a mãe 
que não tenham devidamente em conta todas as circunstâncias;

O. Considerando que a educação desempenha um papel fundamental no desenvolvimento das competências das crianças 
e dos jovens para os ajudar a estabelecer relações saudáveis, nomeadamente ensinando-lhes as normas de género, 
a igualdade de género, a dinâmica de poder nas relações, o consentimento e o respeito dos limites, e ajuda a combater 
a violência de género; considerando que, segundo as orientações técnicas internacionais da UNESCO sobre educação 
sexual, os programas de ensino que preveem uma educação sexual completa permitem que as crianças e os jovens 
adquiram conhecimentos, atitudes positivas e aptidões neste domínio, nomeadamente em matéria de respeito pelos 
direitos humanos, igualdade de género, consentimento e diversidade, e capacitam as crianças e os jovens;

P. Considerando que, para abordar a questão da erradicação da violência com base no género, é necessário dispor de 
dados administrativos coerentes e comparáveis, baseados num quadro sólido e coordenado para a recolha de dados; 
considerando que os dados atualmente disponíveis recolhidos pelas autoridades policiais e judiciais dos 
Estados-Membros não refletem toda a dimensão da violência nas relações íntimas e o seu impacto e efeitos a longo 
prazo tanto nas mulheres como nas crianças, uma vez que a maioria dos Estados-Membros não recolhe dados 
comparáveis repartidos por género sobre a violência, nem reconhece a violência nas relações íntimas como um delito 
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específico, o que cria uma zona cinzenta que reflete o facto de a prevalência e a incidência reais da violência nas 
relações íntimas não serem, em grande medida, quantificadas e conhecidas; considerando que também não existem 
dados sobre os riscos acrescidos e a prevalência de violência doméstica e nas relações íntimas em grupos específicos, 
como os grupos de mulheres em situação de desvantagem ou discriminadas

Q. Considerando que, em alguns Estados-Membros, a violência nas relações íntimas contra as mulheres é frequentemente 
ignorada e que, como regra geral, a guarda ou a responsabilidade parental partilhadas parecem prevalecer nos acordos 
e decisões sobre a guarda dos filhos e os direitos de acesso, contacto e visita; considerando que o facto de esta forma de 
violência ser ignorada tem consequências dramáticas para as mulheres e as crianças, e que estas situações podem 
degenerar em feminicídio e/ou infanticídio; considerando que as vítimas de violência nas relações íntimas necessitam 
de medidas de proteção especiais; considerando que a situação das vítimas se agrava consideravelmente se dependerem 
económica ou socialmente do autor dos factos; considerando que, por conseguinte, é essencial ter plenamente em 
conta este tipo de violência ao tomar uma decisão sobre a separação e a guarda e analisar as acusações de violência 
antes das questões relativas aos direitos de guarda e de visita; considerando que os tribunais dos Estados-Membros 
devem garantir a realização de uma avaliação exaustiva, de acordo com o princípio do «interesse superior da criança», 
para decidir da guarda e dos direitos de visita, avaliação essa que deve incluir a audição da criança, a participação de 
todos os serviços pertinentes, a prestação de apoio psicológico e a tomada em consideração dos conhecimentos 
especializados de todos os profissionais envolvidos;

R. Considerando que, na maioria dos Estados-Membros, as avaliações do risco pelas autoridades policiais não incluem 
sistematicamente informações prestadas pelas crianças sobre as suas experiências de violência doméstica;

S. Considerando que o interesse superior da criança deve ser sempre a principal consideração em todas as decisões 
relativas às crianças, incluindo no âmbito de litígios familiares, e que, por conseguinte, o direito da criança a manter 
contactos com ambos os progenitores, implícito no artigo 8.o da Convenção Europeia dos Direitos Humanos e no 
artigo 9.o da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, deve ser limitado, se necessário, no interesse 
superior da criança;

T. Considerando que, nos termos do artigo 12.o da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e dos 
artigos 4.o e 16.o da Diretiva (UE) 2016/800, as crianças têm o direito de exprimir livremente a sua opinião sobre as 
questões que lhes digam respeito, incluindo nos processos judiciais e administrativos, sendo as suas opiniões 
devidamente tomadas em consideração, de acordo com a sua idade e maturidade;

U. Considerando que duas das instituições mais prestigiadas em matéria de saúde mental, a Organização Mundial da 
Saúde e a Associação Americana de Psicologia, rejeitam a utilização da denominada síndrome de alienação parental 
e conceitos e termos semelhantes, uma vez que podem ser utilizados como estratégia contra as vítimas de violência 
e pôr em causa as competências parentais das vítimas, rejeitando a sua palavra e ignorando a violência a que as 
crianças estão expostas; considerando que, de acordo com a recomendação da Plataforma EDVAW, as acusações de 
alienação parental proferidas por pais abusivos contra as mães devem ser consideradas pelas agências e intervenientes 
públicos, incluindo os que decidem sobre a guarda dos filhos, como uma continuação do poder e do controlo (22);

V. Considerando que as queixas anónimas e as queixas posteriormente retiradas pelas vítimas podem dificultar uma 
investigação mais aprofundada pelas autoridades e constituir um obstáculo à prevenção de novos episódios de 
violência;

W. Considerando que os processos penais instaurados na sequência de uma queixa por violência doméstica são muitas 
vezes tratados de forma totalmente independente dos processos de separação e de regulação do poder paternal; 
considerando que, devido a esta situação, pode ser ordenada a guarda partilhada das crianças e/ou podem ser impostos 
direitos de visita que põem em perigo os direitos e a segurança da vítima ou das crianças; considerando que esta 
situação pode ter consequências irreversíveis para o desenvolvimento mental e emocional das crianças, afetando 
efetivamente o seu interesse superior; considerando que, por conseguinte, é necessário que os Estados-Membros 
assegurem que as vítimas, em função das suas necessidades, tenham acesso gratuito a serviços confidenciais de apoio 
às vítimas, que atuem no seu interesse durante o processo penal e por um período de tempo adequado após o seu 
termo, nomeadamente através de um sistema de apoio psicossocial — em especial durante e após os interrogatórios — 
que tenha em conta as tensões emocionais associadas às circunstâncias;

X. Considerando que, nos termos do artigo 67.o do TFUE, a «União constitui um espaço de liberdade, segurança e justiça, 
no respeito dos direitos fundamentais», para o que é fundamental o acesso não discriminatório de todos à justiça;
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Y. Considerando que é necessário garantir que a segurança e a proteção das vítimas sejam uma consideração primordial 
nos processos de direito da família, e que não se deve recorrer a mecanismos alternativos de resolução de litígios, 
como a mediação, nos casos em que a violência contra as mulheres e as crianças esteja presente, quer antes quer 
durante o processo judicial, a fim de evitar causar mais sofrimento às vítimas;

Z. Considerando que a Convenção de Istambul exige que as Partes adotem as medidas legislativas ou outras necessárias 
para assegurar que os incidentes de violência doméstica sejam tidos em conta na determinação dos direitos de custódia 
e de visita dos filhos e que o exercício dos direitos de visita ou de guarda não ponha em causa os direitos e a segurança 
da vítima ou dos seus filhos (23); considerando que, oito anos após a sua entrada em vigor, a Convenção de Istambul 
ainda não foi ratificada por seis Estados-Membros da UE nem pela UE; considerando que a Convenção de Istambul é o 
instrumento internacional mais importante para prevenir e combater a violência baseada no género;

AA. Considerando que a guarda partilhada em situações de violência nas relações íntimas expõe as mulheres a uma 
violência contínua e evitável, ao forçá-las a permanecer na proximidade geográfica dos seus agressores e ao continuar 
a expô-las à violência física e psicológica, bem como a abusos emocionais, o que pode ter um impacto direto ou 
indireto nos seus filhos; considerando que, nos casos de violência nas relações íntimas, o direito das mulheres e das 
crianças a serem protegidas e a viverem sem violência física e psicológica deve prevalecer sobre a preferência pela 
guarda partilhada; considerando que os maus tratos infligidos a crianças por autores de atos de violência nas relações 
íntimas podem ser utilizados para exercer poder sobre a mãe e cometer atos de violência contra esta, o que é um tipo 
de violência baseada no género que, em certos Estados-Membros, é denominada violência indireta;

AB. Considerando que, embora as linhas telefónicas de apoio sejam um canal fundamental para obter apoio, apenas 
13 Estados-Membros implementaram a linha de apoio da UE 116 006 para todas as vítimas de crimes e poucos 
Estados-Membros dispõem de linhas de apoio específicas para as vítimas de violência nas relações íntimas;

AC. Considerando que a violência nas relações íntimas está intrinsecamente associada à violência contra as crianças e aos 
maus tratos a menores; considerando que a exposição de crianças à violência doméstica deve ser considerada violência 
contra as crianças; considerando que as crianças expostas à violência doméstica sofrem consequências negativas para 
a sua saúde mental e/ou física, que podem ser de natureza aguda e crónica; considerando que a vitimização das 
crianças em situações de violência contra as mulheres pode prosseguir e intensificar-se no contexto dos litígios 
parentais relativos à guarda e à assistência aos filhos; considerando que a saúde mental e o bem-estar das crianças se 
deterioraram devido às medidas de confinamento tomadas para lutar contra a COVID-19; considerando que o número 
de serviços de saúde mental para crianças varia significativamente entre os Estados-Membros e que, em muitos deles, 
não é suficiente;

AD. Considerando que o facto de uma criança crescer num ambiente doméstico violento tem implicações muito negativas 
para o seu desenvolvimento físico, emocional e social e para o seu comportamento enquanto adulto; considerando que 
uma criança exposta à violência, como vítima de maus tratos e/ou como testemunha de violência doméstica, corre 
maior risco de ser vítima, de cometer atos de violência na idade adulta ou de ter problemas de comportamento ou de 
saúde física ou mental;

AE. Considerando que, apesar dos progressos realizados, relatórios recentes indicam que as vítimas de delitos ainda não 
conseguem exercer plenamente os seus direitos na UE; considerando que o acesso aos serviços de apoio é essencial 
para as mulheres expostas à violência nas relações íntimas; considerando que o número de serviços de apoio 
especializados e generalistas destinados às vítimas de violência nas relações íntimas continua a ser insuficiente e que as 
vítimas enfrentam frequentemente dificuldades na obtenção de justiça devido à falta de informação e à insuficiência de 
apoio e proteção; considerando que as vítimas são frequentemente expostas a uma vitimização secundária no âmbito 
dos processos penais e quando reclamam uma indemnização; considerando que são vários os casos em que não 
é possível aos agentes da autoridade e aos sistemas judiciais prestar apoio suficiente às mulheres e às crianças vítimas 
de violência doméstica, e que as vítimas de violência de género chegam a ser vítimas de comportamentos negligentes 
ou de comentários inadequados quando denunciam atos de violência; considerando que as organizações públicas e da 
sociedade civil, em especial as que trabalham com e para as crianças e as vítimas de violência doméstica e de género, 
desempenham um papel importante na prevenção e na abordagem da violência doméstica e nas relações íntimas; 
considerando que, graças à sua experiência no terreno, estas organizações podem igualmente dar um contributo muito 
importante para as políticas e a legislação; considerando que os programas de financiamento da UE, como o programa 
Justiça e o programa Cidadãos, Igualdade, Direitos e Valores, podem ser utilizados para apoiar atividades de proteção 
e apoio às vítimas de violência doméstica e de género, nomeadamente para garantir o acesso à justiça e o 
financiamento das organizações da sociedade civil que trabalham com vítimas;
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AF. Considerando que os processos de separação, de divórcio e de regulação do poder paternal transfronteiriços são mais 
complexos e geralmente mais morosos; considerando que uma maior mobilidade na UE deu origem a um número 
crescente de litígios transfronteiriços em matéria de responsabilidade parental e de guarda dos filhos; considerando 
que o reconhecimento automático das decisões em processos relacionados com direitos de custódia que envolvem 
violência de género é problemático, uma vez que a legislação em matéria de violência de género difere de um 
Estado-Membro para outro e nem todos os Estados-Membros reconhecem a violência nas relações íntimas como 
infração penal e uma forma de violência de género; considerando que a Comissão deve intensificar os seus esforços 
para promover em todos os Estados-Membros a aplicação coerente e concreta dos princípios e dos objetivos 
estabelecidos na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, que foi ratificada por todos os 
Estados-Membros da UE; considerando que para os Estados-Membros, enquanto partes na Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança, a defesa do interesse superior da criança deve ser uma consideração primordial 
em todas as ações públicas, nomeadamente em caso de litígios familiares transfronteiriços; considerando que 
o artigo 83.o, n.o 1, do TFUE prevê a possibilidade de serem estabelecidas «regras mínimas relativas à definição das 
infrações penais e das sanções em domínios de criminalidade particularmente grave com dimensão transfronteiriça 
que resulte da natureza ou das incidências dessas infrações, ou ainda da especial necessidade de as combater, assente 
em bases comuns»; considerando que o artigo 83.o, n.o 2, do TFUE prevê a possibilidade de serem estabelecidas «regras 
mínimas relativas à definição das infrações penais e das sanções» para «assegurar a execução eficaz de uma política da 
União num domínio que tenha sido objeto de medidas de harmonização»;

AG. Considerando que o artigo 82.o, n.o 2, do TFUE prevê a possibilidade de serem estabelecidas regras mínimas aplicáveis 
nos Estados-Membros para «facilitar o reconhecimento mútuo das sentenças e decisões judiciais e a cooperação 
policial e judiciária nas matérias penais com dimensão transfronteiriça», em especial no que diz respeito aos direitos 
das vítimas da criminalidade;

Observações gerais

1. Condena, com a maior veemência possível, todas as formas de violência de género, de violência doméstica e de 
violência contra as mulheres, e lamenta que, em particular, as mulheres e as crianças, em toda a sua diversidade, continuem 
expostas à violência nas relações íntimas, que constitui uma violação grave dos seus direitos humanos e da sua dignidade 
e também se repercute na emancipação económica das mulheres, fenómeno que se agravou durante a crise da COVID-19;

2. Relembra que a Relatora Especial das Nações Unidas sobre a violência contra as mulheres fez notar que a crise da 
COVID-19 revelou lacunas na aplicação de convenções internacionais destinadas a combater e prevenir a violência baseada 
no género; insta os Estados-Membros a combaterem com urgência o aumento da violência nas relações íntimas durante 
a pandemia de COVID-19 e incentiva-os a proceder ao intercâmbio de inovações, orientações, boas práticas e protocolos 
nacionais que se tenham revelado eficazes no combate à violência doméstica e no apoio às vítimas, especialmente em 
situações de emergência; insta a Comissão a promover estas práticas; exorta os Estados-Membros e as autoridades locais 
a avaliarem a dimensão da violência de género e a apoiarem as vítimas de violência doméstica e de género, garantindo-lhes 
segurança e independência económica mediante o acesso a alojamento específico e a serviços públicos essenciais, como 
serviços de saúde, transportes e apoio profissional e psicológico; solicita à Comissão que elabore um protocolo da União 
Europeia sobre a violência contra as mulheres em tempos de crise e em situações de emergência, a fim de impedir 
a violência contra as mulheres e apoiar as vítimas em situações de emergência, como a pandemia de COVID-19, que crie 
um sistema de alerta para emergências seguro e flexível e que inclua os serviços de proteção das vítimas, tais como linhas 
telefónicas de apoio, alojamento seguro e serviços de saúde, entre os «serviços essenciais» dos Estados-Membros; destaca, 
neste contexto, a necessidade de medidas específicas para corrigir as disparidades existentes entre os Estados-Membros 
a nível das legislações, políticas e serviços e para combater o aumento da violência doméstica e de género durante 
a pandemia de COVID-19;

3. Salienta que os autores destes atos de violência recorrem frequentemente à via judicial para alargarem o seu poder 
e controlo e para continuarem a intimidar as suas vítimas e a incutir-lhes medo; sublinha, neste contexto, que a criança e o 
pedido de guarda partilhada são frequentemente manipulados pelo pai violento para continuar a ter contacto com a mãe 
após a separação; sublinha que os agressores frequentemente maltratam as crianças ou ameaçam fazer-lhes mal ou ir-se 
embora com elas para fazer sofrer os seus parceiros e ex-parceiros, o que tem um impacto grave no desenvolvimento 
harmonioso da criança; recorda que esta atitude constitui igualmente uma forma de violência de género; observa que o não 
pagamento da pensão de alimentos pode ser utilizado pelos agressores como uma ameaça e forma de abuso contra as suas 
vítimas; salienta que esta prática pode causar graves danos psicológicos às vítimas e criar ou agravar dificuldades 
financeiras; insta os Estados-Membros a tomarem medidas para garantir que as pensões de alimentos sejam pagas às vítimas 
através de fundos destinados às vítimas, a fim de evitar abusos financeiros e o risco de causar mais danos às vítimas;
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4. Congratula-se com o compromisso de combater a violência de género assumido pela Comissão na Estratégia para 
a Igualdade de Género 2020-2025, e salienta a importância de realizar plena e rapidamente os seus principais objetivos 
nesta matéria; destaca os números alarmantes da violência de género, que revelam que os comportamentos patriarcais 
devem ser revistos com urgência; recorda que é essencial uma ação comum para fazer convergir de forma ascendente 
e harmonizar os direitos das mulheres na Europa; apela, por conseguinte, à criação de uma formação do Conselho para 
a igualdade de género no seio do Conselho Europeu, para permitir aos representantes dos Estados-Membros reunir 
regularmente, legislar e trocar boas práticas; salienta que as medidas destinadas a combater a violência de género e a 
violência doméstica devem incluir uma abordagem intersetorial, para serem tão inclusivas quanto possível e para impedir 
qualquer forma discriminação;

5. Salienta que a Convenção de Istambul é um instrumento fundamental para combater a violência de género contra as 
mulheres e a violência doméstica; lamenta que a Convenção ainda não tenha sido ratificada pela União Europeia e que, até 
à data, apenas 21 Estados-Membros da UE o tenham feito; apela à sua rápida ratificação e aplicação a nível nacional e da UE; 
insta a Bulgária, a Chéquia, a Hungria, a Letónia, a Lituânia e a Eslováquia a ratificarem a Convenção de Istambul; reitera 
a sua firme condenação da recente decisão do ministro da Justiça polaco de iniciar oficialmente a retirada da Polónia da 
Convenção de Istambul, o que constituiria um grave revés para a igualdade de género, os direitos das mulheres e a luta 
contra a violência de género; insta a Comissão a continuar a desenvolver um quadro global de políticas, programas e outras 
iniciativas para combater a violência contra as mulheres e a violência doméstica e a, através dos seus programas de 
financiamento garantidos pelas disposições do quadro financeiro plurianual 2021-2027 e da vertente Daphne, afetar 
recursos suficientes e adequados a ações relacionadas com a aplicação da Convenção de Istambul; louva todas as campanhas 
que preconizam a ratificação e a aplicação da Convenção de Istambul; apoia o plano da Comissão de continuar a insistir na 
sua ratificação à escala da UE; condena veementemente todas as tentativas de descredibilização da Convenção de Istambul, 
bem como as tentativas feitas em certos Estados-Membros para anular os progressos realizados na luta contra a violência 
baseada no género, incluindo a violência doméstica; observa com grande preocupação que a aplicação efetiva da Convenção 
na UE continua a ser desigual; exorta os Estados-Membros que ratificaram a Convenção de Istambul a garantirem a sua 
aplicação plena, efetiva e prática, prestando especial atenção ao seu artigo 31.o, e a tomarem todas as medidas necessárias 
para assegurar que os incidentes de violência nas relações íntimas sejam tidos em conta na determinação dos direitos de 
guarda e de visita dos filhos e que o exercício de qualquer direito de visita ou de custódia não ponha em causa os direitos e a 
segurança da vítima ou dos seus filhos;

6. Exorta a Comissão e o Conselho a incluírem a violência de género na lista dos domínios de criminalidade a que se 
refere o artigo 83.o, n.o 1, do TFUE, tendo em conta a necessidade específica de combater este crime numa base comum; 
insta a Comissão a utilizar este artigo como base jurídica para propor medidas vinculativas e uma diretiva-quadro global da 
UE para prevenir e combater todas as formas de violência baseada no género, incluindo o impacto nas mulheres e nas 
crianças da violência nas relações íntimas, que contenha normas uniformes e preveja a obrigação de diligência devida em 
matéria de recolha de dados, prevenção e investigação da violência, proteção de vítimas e testemunhas, bem como de 
julgamento e punição dos autores dos crimes; recorda que essas novas medidas legislativas devem necessariamente ser 
compatíveis com os direitos, as obrigações e os objetivos enunciados na Convenção de Istambul e devem ser 
complementares à sua ratificação; recomenda que a Convenção de Istambul seja considerada um patamar mínimo e espera 
que se continue a evoluir no sentido na erradicação da violência baseada no género e da violência doméstica;

7. Insta os Estados-Membros e a Comissão a adotarem medidas específicas para erradicar a ciberviolência, como 
o assédio em linha, a ciberintimidação e o incitamento misógino ao ódio, que afeta de forma desproporcionada as crianças 
e especialmente as raparigas, e a lutarem especificamente contra o aumento destas formas de violência de género durante 
a pandemia de COVID-19; solicita à Comissão que proponha regulamentação sobre esta matéria, bem como quaisquer 
outras eventuais ações para erradicar o discurso de incitamento ao ódio e o assédio em linha;

8. Lamenta o subfinanciamento pela Comissão e pelos Estados-Membros da luta contra a violência doméstica, dada 
a dimensão do fenómeno; observa que os Estados-Membros que aumentaram significativamente os fundos consagrados 
a este combate obtiveram resultados, nomeadamente em termos de redução dos feminicídios; exorta a Comissão e os 
Estados-Membros a aumentarem os fundos consagrados à luta contra a violência doméstica; manifesta a sua preocupação 
com a fragmentação do financiamento, o financiamento a curto prazo e os encargos administrativos suscetíveis de reduzir 
o acesso das associações ao financiamento e, por conseguinte, afetar a qualidade do apoio às vítimas de violência doméstica 
e aos seus filhos; exorta a Comissão e os Estados-Membros a favorecerem o financiamento estável e a longo prazo;
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Proteção, segurança e apoio às vítimas de violência de género — combater a violência nas relações íntimas nas decisões 
relativas aos direitos de custódia e de visita

9. Recorda que, em todas as ações que digam respeito às crianças, o seu superior interesse deve constituir a preocupação 
primordial; recorda o direito de a criança separada de um ou de ambos os pais manter relações pessoais e contactos diretos 
regulares com ambos, exceto se tal for contrário ao interesse superior da criança; observa que, em princípio, a guarda 
partilhada e as visitas sem supervisão são desejáveis para garantir que os pais gozem dos mesmos direitos e exerçam as 
mesmas responsabilidades, exceto se tal for contrário ao interesse superior da criança; salienta que é contrário a esse 
interesse que a lei atribua automaticamente responsabilidades parentais a um ou a ambos os pais; recorda que, de acordo 
com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, a avaliação do interesse superior da criança é uma 
atividade única que deve ser levada a cabo em cada caso individual, tendo em conta a situação específica de cada criança; 
sublinha que a violência nas relações íntimas é claramente incompatível com o interesse superior da criança e com a guarda 
e os cuidados partilhados, devido às suas graves consequências para as mulheres e as crianças, nomeadamente o risco de 
violência após a separação e de atos extremos de feminicídio e infanticídio; salienta que, aquando do estabelecimento das 
modalidades de guarda e dos direitos de acesso e de visita, a proteção das mulheres e das crianças contra a violência e o 
interesse superior da criança devem ser de importância primordial e prevalecer sobre outros critérios; sublinha, por 
conseguinte, que os direitos ou pretensões dos agressores ou alegados agressores durante e após os processos judiciais, 
nomeadamente em matéria de propriedade, privacidade e guarda, acesso, contacto e visita dos filhos, devem ser 
determinados à luz dos direitos humanos das mulheres e das crianças à vida e à integridade física, sexual e psicológica 
e norteados pelo princípio do interesse superior da criança (24); salienta, por conseguinte, que a revogação dos direitos de 
guarda e de visita do parceiro violento e a atribuição da guarda exclusiva à mãe, caso esta seja vítima de violência, podem 
ser a única forma de prevenir novos atos de violência e a vitimização secundária das vítimas; salienta que a atribuição de 
todas as responsabilidades parentais a um progenitor deve ser acompanhada dos mecanismos de compensação necessários, 
como prestações sociais e acesso prioritário a cuidados coletivos e individuais;

10. Salienta que o facto de a violência nas relações íntimas não ser tida em conta nas decisões relativas aos direitos de 
custódia e de visita constitui uma violação por negligência dos direitos humanos à vida, a uma vida sem violência e ao 
desenvolvimento saudável das mulheres e das crianças; insta veementemente a que qualquer forma de violência, incluindo 
o testemunho de violência contra um progenitor ou uma pessoa próxima, seja considerada, na lei e na prática, uma violação 
dos direitos humanos e um ato contra o interesse superior da criança; manifesta profunda preocupação com o número 
alarmante de feminicídios na Europa, que representam a forma mais extrema de violência contra as mulheres; declara-se 
preocupado com a inadequação da proteção concedida às mulheres, como demonstrado pelo número de casos de 
feminicídio e infanticídio que ocorrem depois de a mulher denunciar a situação de violência de género; salienta que, no 
interesse superior da criança, a responsabilidade parental do progenitor acusado deve ser sistematicamente suspensa em 
caso de feminicídio enquanto durar o processo; salienta ainda que os descendentes devem ser dispensados das obrigações de 
alimentos em relação a um progenitor que tenha sido condenado por feminicídio; exorta os Estados-Membros a garantirem 
que o acesso à justiça e o apoio às vítimas sejam acessíveis, adequados e gratuitos para todas as mulheres vítimas de 
violência nas relações íntimas, em toda a sua diversidade e independentemente do seu estatuto, e a providenciarem serviços 
de interpretação, sempre que necessário; insta os Estados-Membros a assegurarem que os serviços tenham em conta as 
formas intersetoriais de discriminação de que são vítimas as mulheres e as crianças; exorta os Estados-Membros 
a reforçarem a assistência, o acompanhamento e a proteção das mulheres que denunciam situações de violência de género; 
insta os Estados-Membros a garantirem que os serviços de apoio adotem uma abordagem coordenada para identificar as 
mulheres em risco e a assegurarem que todas estas medidas estejam disponíveis e acessíveis a todas as mulheres e raparigas 
dentro da respetiva jurisdição; salienta que, quando o agressor for detido em flagrante delito, a vítima deve ser conduzida 
a um local seguro e os filhos devem ser obrigatoriamente protegidos do agressor; salienta igualmente que, se não forem 
satisfeitas as condições legais para a detenção, o alegado agressor deve, contudo, ser imediatamente retirado da casa da 
vítima e afastado do local de trabalho da vítima, a fim de prevenir o risco de mais violência;

11. Convida os Estados-Membros a desenvolverem sistemas que permitam que terceiros e associações se ocupem das 
visitas das crianças ao ex-parceiro violento, a fim de reduzir a exposição das mães vítimas de violência doméstica no caso de 
o ex-parceiro manter os direitos de visita, de alojamento ou de custódia partilhada; considera que estes mecanismos devem 
ser acessíveis às mulheres a partir do momento em que denunciam uma situação de violência doméstica; entende que esta 
tarefa requer competências específicas e que as pessoas que se ocupam das crianças devem receber formação adequada; 
considera que estes mecanismos devem ser geridos por associações e instituições especializadas;

12. Manifesta a sua preocupação com as disparidades significativas entre Estados-Membros no que diz respeito à luta 
contra a violência baseada no género; manifesta preocupação com a situação das mulheres vítimas de violência de género 
que vivem em zonas onde faltam estruturas de apoio e é difícil o acesso à justiça e a serviços públicos e jurídicos para 
defender os seus direitos; declara-se preocupado com o facto de os serviços de apoio especializado não serem prestados de 

C 132/36 PT Jornal Oficial da União Europeia 24.3.2022

Quarta-feira, 6 de outubro de 2021

(24) Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, recomendação geral n.o 35 sobre 
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forma igual no território de cada Estado-Membro, e exorta os Estados-Membros a assegurarem a distribuição geográfica 
adequada dos serviços de apoio especializado imediatos, a curto e a longo prazo às vítimas, independentemente do estatuto 
de residência das mulheres e da sua capacidade ou vontade para colaborar no processo contra o alegado agressor; solicita 
aos Estados-Membros que facultem o acesso a serviços jurídicos a preços acessíveis e a serviços e respostas adaptados aos 
contextos específicos em que a violência nas relações íntimas ocorre nas zonas rurais; destaca a necessidade de criar redes 
entre diferentes serviços e programas para combater com êxito os casos de violência de género contra as mulheres nas 
regiões rurais e remotas; insta a Comissão e os Estados-Membros a avaliarem a possibilidade de destinar fundos da UE a este 
problema, nomeadamente fundos consagrados ao desenvolvimento regional;

13. Congratula-se com a Estratégia da UE sobre os Direitos das Vítimas (2020-2025), que aborda as necessidades 
específicas das vítimas de violência baseada no género, incluindo, em particular, uma abordagem específica da violência 
psicológica contra as mulheres e o impacto a longo prazo na sua saúde mental; solicita à Comissão que, na sua avaliação da 
Diretiva Direitos das Vítimas, tenha em conta as atuais lacunas na legislação da UE, examine se o aspeto de género da 
vitimização é tido em conta de forma adequada e eficaz, em particular à luz das normas internacionais em matéria de 
violência contra as mulheres, como as estabelecidas na Convenção de Istambul, e reforce adequadamente a legislação 
relativa aos direitos das vítimas e à proteção e indemnização das vítimas; apela a que se continue a promover os direitos das 
vítimas também através dos instrumentos existentes, tais como a decisão europeia de proteção; insta a Comissão a assegurar 
que todos os Estados-Membros transponham a Diretiva Direitos das Vítimas para a legislação nacional e apela à sua plena 
e correta aplicação, para que as vítimas de violência nas relações íntimas tenham acesso irrestrito a uma série de serviços de 
apoio, incluindo através de serviços especializados e genéricos, como a linha de apoio 116 006 para as vítimas de crimes;

14. Recomenda aos Estados-Membros que prevejam mecanismos alternativos para as vítimas que não apresentam 
queixa, de modo a que estas possam exercer os direitos reconhecidos às vítimas de violência nas relações íntimas, como 
direitos sociais e laborais, por exemplo, com base em relatórios de peritos elaborados por serviços públicos especializados 
que confiram o estatuto de vítima de violência baseada no género;

Proteção e apoio: acesso à proteção jurídica, ao alojamento de emergência e aos fundos para vítimas

15. Salienta o papel fundamental do apoio económico para ajudar as vítimas a alcançar a independência financeira em 
relação ao parceiro violento; sublinha que a maioria das mulheres fica mais pobre durante o processo de separação 
e divórcio e que algumas mulheres renunciam a pedir a sua quota-parte e ao que têm direito por receio de perder a guarda 
dos filhos; insta os Estados-Membros a prestarem especial atenção ao risco de a situação das vítimas de violência doméstica 
se tornar mais precária durante o processo de separação e divórcio; destaca a necessidade de eliminar os obstáculos 
económicos que podem dissuadir uma mulher de denunciar a violência de que foi vítima; salienta que um rendimento 
adequado e a independência económica são fatores fundamentais para que as mulheres possam abandonar uma relação 
abusiva e violenta; exorta os Estados-Membros a aplicarem medidas específicas para combater a violência económica, 
a protegerem o capital e os rendimentos das vítimas de violência de género e a criarem um quadro que permita tomar 
decisões rápidas e eficazes em relação à pensão de alimentos das crianças, a fim de assegurar a emancipação, a segurança 
financeira e a independência económica das vítimas de violência de género, permitindo-lhes assumir o controlo das suas 
vidas, nomeadamente através do apoio de mulheres empresárias e trabalhadoras; insta a Comissão e os Estados-Membros 
a promoverem e a apoiarem esta independência; acolhe com agrado a proposta de diretiva relativa a salários mínimos 
adequados (25) e a proposta de medidas vinculativas de transparência salarial (26); destaca a importância da aplicação da 
Diretiva Equilíbrio Trabalho-Vida (27), dado o seu particular interesse para as famílias monoparentais, uma vez que as ajuda 
a fazer face à sua situação específica em matéria de emprego e às suas obrigações familiares, assegurando, por exemplo, 
a disponibilidade de estruturas de acolhimento de crianças acessíveis e adequadas; solicita aos Estados-Membros que 
assegurem apoio financeiro adequado e mecanismos de indemnização às vítimas e que criem um mecanismo para 
coordenar, acompanhar e avaliar regularmente a aplicação e a eficácia das medidas de prevenção da violência económica 
contra as mulheres;

16. Insta os Estados-Membros a promoverem e a garantirem o pleno acesso à proteção jurídica adequada, a audiências 
eficazes e a decisões de afastamento, a abrigos e a aconselhamento, bem como a fundos para as vítimas e a programas de 
autonomia financeira para mulheres vítimas de violência nas relações íntimas; exorta os Estados-Membros a garantirem 
apoio às mães e aos seus filhos vítimas de violência doméstica através de apoio comunitário, educativo e financeiro, tais 
como fundos destinados às mulheres vítimas de violência doméstica, a fim de garantir que estas mães disponham dos meios 
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(25) Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a salários mínimos adequados na União Europeia, apresentada 
pela Comissão em 28 de outubro de 2020 (COM(2020)0682).

(26) Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que reforça a aplicação do princípio da igualdade de remuneração por 
trabalho igual ou de valor igual entre homens e mulheres mediante a transparência salarial e mecanismos de fiscalização do 
cumprimento, apresentada pela Comissão em 4 de março de 2021 (COM(2021)0093).

(27) Diretiva (UE) 2019/1158 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, relativa à conciliação entre a vida 
profissional e a vida familiar dos progenitores e cuidadores (JO L 188 de 12.7.2019, p. 79).



necessários para cuidar dos filhos e evitar que percam a guarda dos filhos; solicita aos Estados-Membros que apliquem 
procedimentos específicos baseados em normas mínimas comuns e que apoiem as vítimas de violência doméstica, a fim de 
evitar que voltem a ser vítimas em consequência da guarda partilhada ou que percam totalmente a guarda dos seus filhos; 
insta os Estados-Membros a assegurarem que as custas judiciais das vítimas de violência doméstica sejam cobertas quando 
estas não disponham de recursos suficientes e a garantirem-lhes uma defesa adequada por advogados especializados em 
situações de violência doméstica; exorta a Comissão a avaliar o estabelecimento de normas mínimas para as decisões de 
proteção a nível da UE; apela aos Estados-Membros para que assegurarem que as vítimas de violência nas relações íntimas 
tenham acesso a apoio psicológico e a aconselhamento em todas as fases dos processos judiciais;

17. Lamenta a inexistência de soluções de emergência e de alojamento temporário adequadas para as vítimas de 
violência nas relações íntimas e os seus filhos; insta os Estados-Membros a abrirem espaços de alojamento de emergência 
específicos para situações de violência nas relações íntimas e a disponibilizá-los em qualquer momento, a fim de aumentar, 
melhorar e assegurar serviços adequados de acolhimento e proteção para as mulheres vítimas de violência doméstica e as 
crianças afetadas; exorta a Comissão e os Estados-Membros a atribuírem fundos adequados às autoridades competentes, 
nomeadamente através de projetos, e solicita financiamento para a criação e a expansão de abrigos, bem como para outras 
medidas adequadas que permitam às mulheres vítimas de violência beneficiar, de forma confidencial, de um ambiente 
seguro e próximo;

18. Lamenta que as mulheres possam encontrar-se numa situação em que não disponham de apoio social, médico 
e psicológico adequado; exorta os Estados-Membros a assegurarem a prestação de apoio médico e psicológico eficaz, 
acessível, universal e de qualidade às vítimas de violência com base no género, incluindo a prestação de serviços de saúde 
sexual e reprodutiva, especialmente em tempos de crise, altura em que esse apoio deve ser considerado essencial, investindo, 
por exemplo, na telemedicina para garantir a continuidade da prestação de serviços médicos;

19. Convida os Estados-Membros a disponibilizarem cuidados médicos centrados nos doentes para permitir a deteção 
precoce de maus tratos domésticos, a organizarem tratamentos terapêuticos profissionais e a criarem programas de 
alojamento, bem como serviços jurídicos para as vítimas, a fim de reduzir significativamente as consequências da violência 
nas relações íntimas e impedir esta forma de violência;

20. Insta os Estados-Membros a explorarem soluções virtuais de ajuda às vítimas de violência, incluindo em matéria de 
saúde mental e aconselhamento, tendo em conta as desigualdades existentes no acesso aos serviços das tecnologias da 
informação;

21. Incentiva as boas práticas já existentes em alguns Estados-Membros para prevenir novos episódios de violência, tais 
como o registo dos números de telefone das vítimas em listas especiais relacionadas com a perseguição e a violência nas 
relações íntimas, a fim de dar prioridade absoluta a eventuais chamadas futuras de emergência e facilitar a intervenção 
eficaz das autoridades policiais;

Proteção e apoio às crianças

22. Insiste na importância de estabelecer, a nível da UE, definições jurídicas comuns e normas mínimas para combater 
a violência de género e proteger os filhos das vítimas de violência de género, dado que a violência nas relações íntimas, 
a violência testemunhada e a violência indireta não são reconhecidas em muitos sistemas jurídicos; salienta que as crianças 
que são testemunhas de violência no seu ambiente familiar não são reconhecidas como vítimas de violência de género, 
o que tem um impacto direto na recolha de dados nos setores policial e judicial, bem como na cooperação transfronteiras; 
destaca a necessidade de, no âmbito de processos penais e de inquérito, atribuir o estatuto de vítima de violência de género 
às crianças que sejam testemunhas de atos de violência nas relações íntimas ou vítimas de violência indireta, para que 
possam beneficiar de melhor proteção jurídica e de assistência adequada; recomenda, por conseguinte, que sejam 
estabelecidos procedimentos sistemáticos de acompanhamento, nomeadamente psicológico, das crianças vítimas 
e testemunhas de violência doméstica, a fim de responder às perturbações que essa situação causa na sua vida e evitar 
que reproduzam esta violência na sua vida adulta; insta igualmente os Estados-Membros a adotarem medidas especiais em 
relação à denominada violência testemunhada, incluindo em relação a circunstâncias agravantes específicas;

23. Insta os Estados-Membros a organizarem uma campanha anual de informação das crianças e de sensibilização para 
os seus direitos; exorta os Estados-Membros a criarem centros específicos de prestação de assistência a crianças vítimas de 
violência, que disponham de pediatras e terapeutas especializados na violência baseada no género; insta os 
Estados-Membros a criarem pontos de contacto para crianças que sejam facilmente acessíveis, nomeadamente por 
telefone, correio eletrónico, salas de conversa em linha, etc., onde as crianças possam falar e fazer perguntas e denunciar 
situações de violência de que sejam vítimas elas próprias, o pai, a mãe ou os irmãos e onde possam obter informações 
e aconselhamento ou ser remetidas para outra organização para obter mais ajuda;
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24. Salienta que a criança deve, em particular, ter a oportunidade de ser ouvida, o que é essencial para determinar o que 
é do interesse superior da criança aquando da análise de casos de guarda e de acolhimento numa família, em função da 
idade e da maturidade da criança; assinala que, em todos os casos, mas sobretudo nos casos em que se suspeite de violência 
nas relações íntimas, as audições das crianças devem realizar-se num ambiente a elas adaptado por profissionais 
qualificados, como médicos ou psicólogos, incluindo profissionais especializados em neuropsiquiatria infantil, a fim de 
analisar o efeito da confiança nos outros no desenvolvimento harmonioso da criança e evitar o agravamento do trauma e da 
vitimização; apela ao estabelecimento de normas mínimas da UE sobre a forma como essas audições devem ser conduzidas; 
salienta a importância de assegurar às vítimas e aos seus filhos um nível adequado de cuidados psicológicos, psiquiátricos 
e de aconselhamento social a longo prazo, ao longo de todo o processo de recuperação subsequente aos maus tratos;

25. Destaca a necessidade de prestar especial atenção e de prever procedimentos e normas específicos para os casos em 
que a vítima ou a criança em causa seja uma pessoa com deficiência ou pertença a um grupo particularmente vulnerável;

26. Congratula-se com a apresentação pela Comissão de uma estratégia global para a proteção de crianças vulneráveis 
e a promoção de uma justiça adaptada às crianças; sublinha a necessidade de proteger os direitos das crianças mais 
vulneráveis, prestando especial atenção às crianças com deficiência, à prevenção e à luta contra a violência e à promoção da 
justiça adaptada às crianças; apela à execução plena e rápida da estratégia por todos os Estados-Membros; insta a Comissão 
e os Estados-Membros a tomarem medidas concretas para combater o abuso sexual e a exploração sexual de crianças, 
investindo em medidas preventivas e em programas de tratamento destinados a impedir a reincidência dos agressores, de 
modo a prestar um apoio mais eficaz às vítimas, e reforçando a cooperação entre os serviço de polícia e as organizações da 
sociedade civil; salienta que, em casos de suspeita de abuso de crianças, é necessário tomar medidas imediatas para garantir 
a segurança da criança e impedir novos ou potenciais atos de violência, assegurando simultaneamente o direito da criança 
a ser ouvida ao longo de todo o processo; entende que essas medidas devem incluir uma avaliação imediata dos riscos e a 
proteção contra esses riscos, incluindo uma vasta gama de medidas eficazes, tais como a aplicação de medidas provisórias 
ou de decisões de proteção ou de afastamento enquanto se procede à investigação dos factos; recorda que, em todos os 
processos que envolvam crianças vítimas de violência, deve ser aplicado o princípio da celeridade; salienta que os tribunais 
que se ocupam de casos de maus tratos a crianças também devem ser especializados na violência baseada no género;

27. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a tomarem medidas concretas para pôr termo ao abuso sexual de crianças, 
investindo em medidas preventivas, identificando programas específicos para potenciais infratores e prestando um apoio 
mais eficaz às vítimas; convida os Estados-Membros a reforçarem a cooperação entre as autoridades policiais e as 
organizações da sociedade civil para combater o abuso e a exploração sexual de crianças;

28. Salienta que a violência contra as crianças também pode ser associada à violência baseada no género, quer por serem 
testemunhas de violência perpetrada contra as mães, quer por serem elas próprias vítimas de maus tratos, quando essa 
forma de violência é utilizada de forma indireta para exercer poder e violência psicológica contra as mães; observa que os 
programas de apoio a crianças expostas a violência doméstica são cruciais para minimizar os danos a longo prazo; solicita 
aos Estados-Membros que continuem a gerir programas inovadores para dar resposta às necessidades destas crianças, por 
exemplo, através da formação das pessoas que trabalham com crianças para detetar sinais precoces de alerta, fornecer 
respostas e apoio adequados e prestar apoio psicológico eficaz às crianças durante os processos penais e civis em que 
estejam envolvidas; recomenda vivamente que os Estados-Membros estabeleçam procedimentos sistemáticos de 
acompanhamento das crianças vítimas e testemunhas de violência doméstica, incluindo apoio psicológico, a fim de 
responder às perturbações que essa situação causa na sua vida e evitar que reproduzam esta violência na sua vida adulta;

Prevenção: formação dos profissionais

29. Apela ao reforço repetido e eficaz de capacidades e à formação específica obrigatória dos profissionais que se 
ocupam de casos de violência baseada no género, abuso de crianças e, em geral, todas as formas de violência doméstica 
e respetivos mecanismos, como a manipulação, a violência psicológica e o poder de coerção; salienta que esta formação 
específica deve, por conseguinte, destinar-se aos magistrados, agentes da autoridade, profissionais especializados da justiça, 
pessoal médico forense, profissionais de saúde, assistentes sociais, professores e educadores, bem como aos funcionários 
públicos que trabalham nestes domínios; solicita que esta formação também coloque a ênfase na importância da violência 
nas relações íntimas para os direitos da criança e para a sua proteção e bem-estar; solicita que esta formação melhore os 
conhecimentos e a compreensão por parte dos profissionais das medidas de proteção existentes, bem como das questões de 
segurança, do impacto do crime, das necessidades das vítimas e da forma de dar resposta a essas necessidades, e os dote das 
competências necessárias para comunicar melhor com as vítimas e para lhes prestar apoio; apela a que esta formação 
também lhes permita avaliar a situação através de instrumentos fiáveis de avaliação dos riscos e detetar sinais de abuso; 
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destaca a necessidade de avaliar os mecanismos de deteção destes sinais utilizados pelos profissionais envolvidos; solicita 
que esta formação se centre prioritariamente nas necessidades e preocupações das vítimas e reconheça que a violência 
contra as mulheres e a violência doméstica devem ser objeto de uma abordagem específica, que seja sensível às questões de 
género e aos direitos humanos e que respeite as normas e medidas nacionais, regionais e internacionais; insta a UE e os seus 
Estados-Membros a desenvolverem e a financiarem essa formação; recorda a importância da Rede Europeia de Formação 
Judiciária neste contexto; salienta que as organizações públicas e da sociedade civil que trabalham com e para crianças 
e vítimas de violência doméstica e de violência baseada no género devem ser convidadas a oferecer ou a, pelo menos, ser 
associadas à oferta desta ações de formação para partilharem os conhecimentos e competências adquiridos com 
a experiência da vida real; insta a Comissão a facilitar e coordenar este tipo de formação, centrando-se especialmente nos 
casos transfronteiras;

30. Exorta os Estados-Membros a velarem por que os seus serviços policiais e judiciais sejam adequadamente 
financiados, equipados e formados para tratar queixas de violência doméstica e dar-lhes resposta; lamenta que 
o subfinanciamento e os cortes orçamentais nestes serviços possam resultar em vícios processuais, na prestação insuficiente 
de informações aos queixosos sobre o andamento dos processos e em atrasos excessivos que não são compatíveis com 
o imperativo de proteção das vítimas e com a sua recuperação; salienta que os assistentes sociais e os psicólogos 
desempenham um papel importante nas esquadras de polícia, pois podem facilitar a prestação de apoio concreto e humano 
às vítimas de violência doméstica; solicita aos Estados-Membros que dotem todas as associações dos meios necessários para 
ajudar as mulheres vítimas e os seus filhos; exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem a sua cooperação, a fim 
de tomarem medidas para melhorar a identificação das vítimas de violência doméstica e nas relações íntimas, bem como 
para permitir que as vítimas e as testemunhas denunciem os crimes, dado que, em muitos casos, a violência nas relações 
íntimas continua a não ser denunciada;

31. Solicita à Comissão e à Rede Europeia de Formação Judiciária que criem uma plataforma da UE para a aprendizagem 
mútua e a partilha de boas práticas entre profissionais da justiça e decisores políticos de diferentes Estados-Membros que 
trabalhem em todos os domínios pertinentes;

32. Recomenda vivamente que os Estados-Membros criem tribunais ou secções especializados, bem como legislação, 
formação, procedimentos e orientações adequados para todos os profissionais que se ocupam das vítimas de violência nas 
relações íntimas, que incluam a sensibilização para a violência com base no género e os estereótipos de género, a fim de 
evitar divergências entre as decisões judiciais e a discriminação ou a vitimização secundária durante os processos judiciais, 
médicos, policiais, de proteção das crianças e de autoridade parental, assegurando que as crianças e as mulheres sejam 
devidamente ouvidas e que seja dada prioridade à sua proteção e à obtenção de uma reparação; destaca a necessidade de 
reforçar os tribunais ou secções especializados e uma justiça que respeite as vítimas, tanto crianças como mulheres, e de 
criar unidades de avaliação global da violência baseada no género compostas por médicos legistas, psicólogos e assistentes 
sociais que trabalhem em coordenação com os serviços públicos especializados na violência com base no género 
responsáveis pela prestação de assistência às vítimas; salienta a importância de as medidas de proteção jurídica serem 
plenamente aplicadas para proteger as mulheres e as crianças da violência e de não serem limitadas ou restringidas pelos 
direitos parentais; insta a que as decisões relativas à guarda partilhada sejam proteladas até que a violência nas relações 
íntimas tenha sido devidamente investigada e realizada uma avaliação dos riscos;

33. Destaca a necessidade de reconhecer a interligação dos processos penais, dos processos civis e de outros processos 
judiciais, a fim de coordenar as respostas judiciais e outras respostas jurídicas à violência nas relações íntimas, e sugere, por 
conseguinte, aos Estados-Membros que adotem medidas para associar os processos penais e civis da mesma família, de 
modo a que as divergências entre as decisões judiciais e outras decisões jurídicas que sejam prejudiciais para as crianças e as 
vítimas possam ser efetivamente evitadas; lamenta a ausência de medidas provisórias para proteger as vítimas, bem como de 
mecanismos temporários para suspender a autoridade parental do progenitor violento durante os processos judiciais, que 
normalmente duram vários anos; solicita aos Estados-Membros que experimentem e desenvolvam medidas de proteção 
deste tipo; insta, para o efeito, os Estados-Membros a organizarem a formação de todos os profissionais, bem como dos 
voluntários envolvidos nestes processos e a associarem a essas formações as organizações da sociedade civil que trabalham 
com e para crianças e vítimas; apela às autoridades nacionais competentes para que melhorem a coordenação entre 
tribunais, promovendo os contactos entre as delegações do Ministério Público, a fim de permitir a resolução urgente de 
questões de responsabilidade parental e assegurar que os tribunais de família possam apreciar todas as questões relacionadas 
com a violência de género contra as mulheres ao determinar os direitos de guarda e de visita;

34. Insta os Estados-Membros a criarem uma plataforma para o intercâmbio regular de boas práticas entre os tribunais 
cíveis e penais, os profissionais da justiça que se ocupam de casos de violência doméstica e baseada no género, maus tratos 
a menores, separação e regulação do poder paternal, bem como todas as demais partes interessadas pertinentes;
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35. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a associarem as organizações pertinentes da sociedade civil, em particular 
as que trabalham com e para crianças e vítimas de violência doméstica e de género, ao desenvolvimento, à execução e à 
avaliação de políticas e legislação; apela à prestação de apoio estrutural a nível da UE, nacional e local a estas organizações 
da sociedade civil, incluindo apoio financeiro, para aumentar a sua capacidade de reação, bem como para promover 
e assegurar o acesso adequado de todas as pessoas aos seus serviços, bem como a atividades de aconselhamento e apoio;

36. Reitera o apoio sem reservas ao reforço da capacidade dos prestadores de serviços de todos os setores (justiça, 
polícia, saúde e serviços sociais), para que registem e mantenham bases de dados atualizadas; insta os Estados-Membros 
a estabelecerem orientações e boas práticas nacionais, bem como a organizarem ações de sensibilização do pessoal de todos 
os níveis de todos os setores da linha da frente para a violência nas relações íntimas, dado que tal é essencial para dar uma 
resposta adaptada às mulheres que procuram proteção; insta os Estados-Membros a acompanharem os serviços dos 
diferentes setores e a estabelecerem os orçamentos necessários em função das necessidades;

37. Recomenda que as autoridades nacionais procedam, em especial, à elaboração e divulgação de linhas diretrizes para 
os profissionais envolvidos em casos de violência nas relações íntimas e direitos de custódia, tendo em consideração os 
fatores de risco (para a criança ou os seus familiares, de caráter ambiental ou social, ou de potencial repetição dos atos de 
violência) para permitir a avaliação da violência nas relações íntimas e apoiar os direitos das crianças e das mulheres;

38. Observa que essas linhas diretrizes e orientações devem ajudar os profissionais de saúde a sensibilizar o público no 
seu ambiente de trabalho para o enorme impacto da violência contra as mulheres, incluindo a violência nas relações 
íntimas, na sua saúde mental;

39. Destaca a importância de que se reveste, nestes processos, o papel de todos os peritos e profissionais forenses 
pertinentes, como médicos, psicólogos clínicos forenses e assistentes sociais, na assistência forense e psicológica não apenas 
às mulheres vítimas de maus tratos ou de violência doméstica, mas também às crianças afetadas, em particular quando 
o ambiente em que vivem não permite proteger a sua saúde, a sua dignidade, o seu equilíbrio emocional e a sua qualidade 
de vida; recorda, por conseguinte, a necessidade de os médicos legistas e os profissionais envolvidos poderem basear-se, 
nomeadamente, em linhas diretrizes extraídas de um conjunto de dados, práticas e boas práticas a nível da UE; assinala que, 
para efeitos jurídicos, os conhecimentos técnicos e médicos específicos dos médicos legistas fazem com que estes sejam os 
profissionais indicados para apoiar o trabalho dos especialistas (pediatras, ginecologistas e psicólogos), dado que dispõem 
da formação adequada e da competência técnica para reconhecer sinais de violência e, caso existam indicações nesse 
sentido, para cumprir as obrigações de denúncia e fazer a ligação com as autoridades judiciárias;

40. Recorda as disposições da Diretiva Direitos das Vítimas; destaca que as mulheres vítimas de violência baseada no 
género e os seus filhos necessitam muitas vezes de apoio e de proteção especializados, devido ao elevado risco de 
vitimização secundária e repetida, de intimidação e de retaliação associado a esse tipo de violência; solicita, por conseguinte, 
que seja prestada atenção às atitudes de culpabilização da vítima por parte da sociedade, incluindo entre profissionais do 
sistema de justiça penal; solicita que a violência institucional, que inclui todas as ações e omissões das autoridades e dos 
funcionários públicos destinadas a atrasar, obstruir ou impedir o acesso aos serviços públicos pertinentes ou o exercício dos 
direitos das vítimas, seja reconhecida e combatida mediante a aplicação de sanções e medidas adequadas para garantir que 
as vítimas sejam protegidas e indemnizadas; sublinha a importância primordial de prever formação, procedimentos e linhas 
diretrizes para todos os profissionais que se ocupam das vítimas, a fim de os ajudar a identificar sinais de violência nas 
relações íntimas, mesmo sem queixas explícitas por parte das vítimas; sugere que essas linhas diretrizes e orientações 
incluam medidas para promover programas de tratamento de doentes que sejam seguros, respeitadores e não 
culpabilizantes para as mulheres vítimas de violência, incluindo violência nas relações íntimas, e para dar a conhecer os 
melhores tratamentos para essas mulheres e para os seus filhos; insta a Comissão e os Estados-Membros a resolverem 
o problema das queixas anónimas e da retirada de queixas, garantindo procedimentos eficazes e rápidos para proteger as 
vítimas e garantindo a responsabilização dos parceiros violentos; incentiva a criação de bases de dados policiais que 
contenham todas as informações sobre declarações de violência nas relações íntimas feitas pela vítima ou por terceiros, 
a fim de seguir e impedir novos episódios de violência; apela ao reforço da educação e da sensibilização da comunidade e à 
formação e educação sobre violência nas relações íntimas no seio dos serviços policiais e sociais das zonas rurais e remotas, 
e salienta a importância da educação para informar e apoiar as crianças, bem como dos programas de resolução de 
conflitos, dos modelos de conduta positivos e dos jogos cooperativos;

Prevenção: combater os estereótipos e preconceitos de género — educação e sensibilização

41. Manifesta preocupação por o impacto dos estereótipos e preconceitos de género dar lugar a respostas inadequadas 
à violência de género contra as mulheres e a uma falta de confiança nas mulheres, em particular no que diz respeito 
a acusações supostamente falsas de maus tratos a crianças e de violência doméstica; declara-se igualmente preocupado com 
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a falta de formação específica de juízes, procuradores e profissionais do direito; salienta a importância de medidas 
destinadas a combater os estereótipos de género e os preconceitos patriarcais através de campanhas de educação 
e sensibilização; insta os Estados-Membros a acompanharem e combaterem uma cultura de difamação da voz das mulheres; 
condena o uso, a asserção e a aceitação de teorias e conceitos não científicos em casos de guarda de filhos que punam as 
mães que tentam denunciar casos de abuso de crianças ou de violência baseada no género, impedindo-as de obter a guarda 
ou restringindo os seus direitos parentais; salienta que a denominada «síndrome da alienação parental» e outros conceitos 
e termos semelhantes, que geralmente se baseiam em estereótipos de género, podem ser utilizados em detrimento das 
mulheres vítimas de violência nas relações íntimas, culpando as mães por afastarem os filhos do pai, pondo em causa as 
competências parentais das vítimas, ignorando o testemunho das crianças e os riscos de violência a que estão expostas 
e pondo em risco os direitos e a segurança da mãe e dos filhos; insta os Estados-Membros a não reconhecerem a síndrome 
da alienação parental na sua prática judicial e na sua legislação e a desencorajarem ou até a proibirem a sua utilização em 
processos judiciais, em particular durante as investigações para determinar a existência de violência;

42. Salienta a importância de campanhas de sensibilização que permitam às testemunhas (em especial, vizinhos 
e colegas de trabalho) identificar os sinais de violência nas relações íntimas (em especial, violência não física) e que 
disponibilizem orientações sobre a forma de apoiar e prestar assistência às vítimas; exorta a Comissão e os 
Estados-Membros a promoverem campanhas de sensibilização, de informação e de promoção do combate aos 
preconceitos e estereótipos de género, à violência doméstica e à violência com base no género em todas as suas formas, 
como a violência física, o assédio sexual, a ciberviolência, a violência psicológica e a exploração sexual, em particular no 
que diz respeito às novas medidas de prevenção e aos sistemas flexíveis de alerta de emergência, e a incentivarem 
a sinalização desses problemas em coordenação e cooperação com as organizações de mulheres reconhecidas 
e especializadas; salienta a importância de associar ativamente todas as estruturas públicas à realização de campanhas 
de sensibilização;

43. Salienta que a punição efetiva dos agressores é essencial tanto para dissuadir a continuação da violência como para 
reforçar a confiança nas autoridades públicas, especialmente por parte das vítimas; sublinha, todavia, que a pena de prisão, 
por si só, não é suficiente para impedir novos atos de violência e que são necessários programas específicos de reabilitação 
e reeducação; insta os Estados-Membros a, em consonância com o artigo 16.o da Convenção de Istambul, adotarem as 
medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias para criar ou apoiar programas cujo objetivo seja ensinar os 
autores de violência doméstica a adotar um comportamento não violento nas relações interpessoais, a fim de evitar mais 
violência e mudar padrões de comportamento violento; realça que, ao fazê-lo, os Estados-Membros devem assegurar que 
a segurança, o apoio e os direitos humanos das vítimas sejam uma prioridade e, se for caso disso, que estes programas sejam 
estabelecidos e executados em estreita colaboração com serviços especializados de apoio às vítimas; salienta que a educação 
é fundamental para erradicar a violência baseada no género e, em particular, a violência nas relações íntimas; exorta os 
Estados-Membros a darem execução a programas de prevenção, nomeadamente através da educação sobre questões como 
a igualdade entre mulheres e homens, o respeito mútuo, a resolução não violenta de conflitos nas relações interpessoais, 
a violência contra as mulheres baseada no género e o direito à integridade pessoal, bem como da educação sexual adaptada 
à idade e à fase de desenvolvimento dos alunos integrada nos programas escolares oficiais e em todos os níveis de ensino, 
em consonância com a Estratégia para a Igualdade de Género 2020-2025; salienta que uma educação completa sobre 
relacionamentos e sexualidade é fundamental para proteger as crianças da violência e para as dotar das competências de que 
necessitam para construir relações seguras e sem violência sexual, violência de género e violência nas relações íntimas; 
exorta a Comissão a apoiar programas que visem impedir a violência baseada no género, nomeadamente através da vertente 
Daphne do programa Cidadãos, Igualdade, Direitos e Valores, a fim de assegurar medidas de prevenção eficazes;

44. Exorta os Estados-Membros a incentivarem medidas para eliminar os preconceitos arraigados e ainda subjacentes 
à disparidade de género em matéria de cuidados;

45. Salienta que as estratégias para prevenir a violência nas relações íntimas devem incluir ações destinadas a reduzir 
a exposição à violência durante a infância, ensinar as competências necessárias para construir relações seguras e saudáveis 
e contestar as normas sociais que promovem a supremacia e o comportamento autoritário dos homens em detrimento das 
mulheres ou outras formas de comportamento sexista;

46. Exorta a Comissão a promover campanhas de sensibilização do público e educativas e o intercâmbio de boas 
práticas à escala da UE enquanto medida necessária para prevenir a violência doméstica e a violência de género, bem como 
para criar um clima de tolerância zero em relação à violência e um ambiente mais seguro para as vítimas; destaca o papel 
estratégico dos meios de comunicação social neste contexto; salienta, contudo, que, em alguns Estados-Membros, 
o feminicídio e os casos de violência de género continuam a ser apresentados em termos que absolvem o parceiro violento 
das suas responsabilidades; salienta que os meios de comunicação social e a publicidade não devem difundir mensagens 
misóginas e sexistas, nomeadamente tentando desculpar, legitimar ou minimizar a violência e as responsabilidades dos 
parceiros violentos; considera que a violência doméstica decorre igualmente de uma abordagem da parentalidade 
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estereotipada em matéria de género; solicita, por conseguinte, à Comissão e aos Estados-Membros que combatam os 
estereótipos de género e promovam a igualdade de género nas responsabilidades parentais, de modo a que a parentalidade 
seja repartida de forma equitativa, assegurando que não seja atribuído às mulheres um estatuto de subordinação; insta 
a Comissão a facilitar o intercâmbio de boas práticas a nível da UE relativamente a medidas de prevenção, proteção e ação 
penal e a medidas para combater a violência, bem como relativamente à sua aplicação prática; insta os Estados-Membros 
a completarem esta campanha da UE, divulgando informações sobre os locais onde as vítimas e as testemunhas podem 
denunciar este tipo de violência, mesmo depois de terminada a campanha, e a concentrarem-se igualmente nas crianças, 
tendo em conta as especificidades da crise da COVID-19; exorta a Comissão a apoiar atividades nas escolas e noutros 
contextos que sensibilizem para questões como o crime e o trauma, onde encontrar ajuda, como denunciar problemas 
e como reforçar a resiliência das crianças e das pessoas que trabalham com crianças;

Cooperação entre os Estados-Membros, incluindo em casos transfronteiriços

47. Sublinha a importância do intercâmbio de informações entre os tribunais, as autoridades centrais dos 
Estados-Membros e os organismos policiais, especialmente no que diz respeito aos casos transfronteiriços de guarda de 
crianças; espera que as regras revistas a título do Regulamento (UE) 2019/1111 do Conselho, de 25 de junho de 2019, 
relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial e em matéria de 
responsabilidade parental e ao rapto internacional de crianças (28) reforcem a cooperação entre os sistemas judiciais, para 
que se determine eficazmente o interesse superior da criança, independentemente da situação conjugal dos pais ou da 
composição da família, e o interesse das vítimas de violência nas relações íntimas; salienta que é importante que os médicos 
legistas ou quaisquer outros profissionais envolvidos comuniquem à autoridade nacional competente as informações 
relativas à violência nas relações íntimas, quando considerarem que tal violência coloca em perigo a vida da vítima adulta ou 
da criança e que a vítima é incapaz de se proteger devido ao constrangimento moral ou económico resultante do controlo 
exercido pelo agressor ao procurar obter o consentimento da vítima adulta; solicita à Comissão e aos Estados-Membros que 
assegurem a aplicação efetiva do Regulamento Bruxelas II-A; lamenta, neste contexto, que a última revisão deste 
regulamento não tenha alargado o âmbito de aplicação às parcerias registadas e aos casais não casados; considera que tal 
origina discriminações e situações potencialmente perigosas para as vítimas e os filhos de parceiros registadas e de casais 
não casados; recorda que o âmbito e os objetivos do Regulamento Bruxelas II-A se alicerçam no «princípio de não 
discriminação em razão da nacionalidade entre cidadãos da União» e no princípio da confiança mútua entre os sistemas 
jurídicos dos Estados-Membros; solicita à Comissão que informe o Parlamento sobre a aplicação e o impacto destes 
regulamentos, inclusive no contexto da violência nas relações íntimas e dos direitos de custódia, até agosto de 2024;

48. Salienta que, embora todos os litígios familiares tenham um profundo impacto emocional, os casos transfronteiriços 
são ainda mais delicados e juridicamente complexos; realça a necessidade de um elevado grau de sensibilização do público 
para questões complexas, como as modalidades de guarda transfronteiriça e as obrigações de alimentos, incluindo 
a necessidade de garantir clareza quanto aos direitos e às obrigações dos pais e dos filhos em cada país; assinala que os 
Estados-Membros podem contribuir para uma resolução mais rápida desses processos de direito de família 
transfronteiriços, instituindo um sistema de secções especializadas nos tribunais nacionais, incluindo unidades centradas 
na violência baseada no género, compostas por pessoal médico forense, psicólogos e outros profissionais relevantes, que 
trabalhem em coordenação com os serviços públicos especializados em violência de género e responsáveis pela assistência 
às vítimas; solicita que seja prestada particular atenção à situação dos agregados familiares monoparentais e à cobrança 
transfronteiriça de pensões de alimentos, porquanto os aspetos práticos da aplicação das disposições em vigor — a saber, 
o Regulamento (CE) n.o 4/2009 do Conselho, de 18 de dezembro de 2008, relativo à competência, à lei aplicável, ao 
reconhecimento e à execução das decisões e à cooperação em matéria de obrigações alimentares e a Convenção das Nações 
Unidas sobre a Cobrança de Alimentos no Estrangeiro — que estabelecem obrigações legais em matéria de cobrança 
transfronteiriça de pensões de alimentos continuam a ser problemáticos; salienta que é necessário atualizar os instrumentos 
jurídicos relativos à cobrança transfronteiriça de pensões de alimentos e sensibilizar o público para a sua existência; solicita, 
por conseguinte, à Comissão que trabalhe em estreita colaboração com os Estados-Membros para identificar problemas 
práticos relacionados com a cobrança de pensões de alimentos em situações transfronteiriças e para os ajudar a desenvolver 
instrumentos eficazes para fazer cumprir as obrigações de pagamento; salienta a importância desta questão e as suas 
consequências para as famílias monoparentais, incluindo o risco de pobreza;

49. Insta os Estados-Membros a continuarem a analisar os dados e as tendências em matéria de prevalência e denúncia 
de todas as formas de violência doméstica e baseada no género, bem como as suas consequências para as crianças, enquanto 
estiverem em vigor medidas de confinamento e durante o período imediatamente a seguir;
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50. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem a sua cooperação, a fim de tomarem medidas que permitam 
às vítimas de violência nas relações íntimas denunciar o crime, dado que, em muitos casos, a violência nas relações íntimas 
continua a não ser denunciada; toma nota do compromisso assumido pela Comissão de realizar um novo inquérito à escala 
da UE sobre a violência com base no género e de apresentar os respetivos resultados em 2023; insta a Comissão e os 
Estados-Membros a cooperarem estreitamente na criação de um mecanismo permanente para facultar regularmente dados 
harmonizados, exatos, fiáveis, comparáveis, de elevada qualidade e repartidos por género a nível da UE sobre a prevalência, 
as causas e as consequências para as mulheres e as crianças e a gestão da violência nas relações íntimas e dos direitos de 
custódia, tirando pleno partido das capacidades e dos conhecimentos especializados do EIGE e do Eurostat; recorda que 
o fornecimento de estatísticas nacionais sobre a violência baseada no género é uma ação elegível para financiamento ao 
abrigo do Programa a favor do Mercado Único para 2021-2027; insta a Comissão e os Estados-Membros a assegurarem que 
os dados sejam repartidos por idade, orientação sexual, identidade de género, características sexuais, raça e etnia e grau de 
incapacidade, entre outros aspetos, para que sejam tidas em conta as experiências das mulheres em toda a sua diversidade; 
assinala que tal contribuirá para uma melhor compreensão da dimensão e das causas do problema, principalmente das 
categorias socioeconómicas em que a violência baseada no género é mais frequente e de outros fatores determinantes, bem 
como dos diferentes quadros jurídicos e medidas políticas nos diferentes países, que podem ser examinados de perto através 
de comparações detalhadas entre países para identificar quadros políticos que possam influenciar a ocorrência de atos de 
violência; insiste igualmente na importância de os Estados-Membros recolherem dados estatísticos sobre os processos 
administrativos e judiciais relativos à guarda de menores que envolvam violência nas relações íntimas e, em particular, sobre 
o resultado dos processos judiciais e as razões citadas para as decisões em matéria de guarda e direitos de visita;

51. Exorta a Comissão a promover campanhas de sensibilização do público à escala da UE enquanto medida necessária 
para prevenir a violência doméstica e criar um clima de tolerância zero em relação à violência;

o

o  o

52. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão. 
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